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XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI SÃO PAULO - SP

INTERNET: DINÂMICAS DA SEGURANÇA PÚBLICA E INTERNACIONAL
II

Apresentação

Entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, nas dependências da Universidade Presbiteriana
Mackenzie, em São Paulo, ocorreu o XXXII CONGRESSO NACIONAL DO CONPEDI,
cujo tema escolhido para o evento foi “Os caminhos da internacionalização e o futuro do
direito”. Esta temática relevante, que procura alinhar as tendências das pesquisas da
Pós-Graduação em Direito e afins no Brasil, expressou-se em diversos trabalhos ao longo do
evento, dentre eles, o Grupo de Trabalho “INTERNET: DINÂMICAS DA SEGURANÇA
PÚBLICA E INTERNACIONAL II”, cujo resultado compõe esta publicação. Os estudos
reunidos neste volume foram submetidos a um procedimento de avaliação em formato
duplo-cego, conduzido por especialistas da área, garantindo a solidez científica e a
consistência metodológica das investigações apresentadas. No decorrer do evento, os
trabalhos foram discutidos de maneira aprofundada, propiciando reflexões críticas acerca da
violência e da segurança na sociedade contemporânea frente à expansão da sociabilidade no
espaço cibernético. Os debates abordaram desde o delineamento constitucional da segurança
pública e as estratégias estatais de enfrentamento aos crimes virtuais, até a complexidade da
segurança internacional e da guerra cibernética. Foram analisados, ainda, o impacto de novas
tecnologias — como inteligência artificial e ciência de dados — na proteção da democracia e
no combate às fake news, bem como as dimensões interseccionais de gênero, raça e classe e
as consequências das ameaças digitais para os Direitos Humanos. Registram-se
agradecimentos às pesquisadoras e aos pesquisadores, bem como às equipes responsáveis pela
organização e pela avaliação, cuja atuação foi decisiva para a concretização desta obra.

JÉSSICA FACHIN

OLIVIA OLIEVIRA GUIMARÃES

SOFIA PEREIRA MEDEIROS DONARIO
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E ÉTICA: RISCOS, AUTONOMIA E A
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA

Victor Nahmir Ruy Junior

Resumo
INTRODUÇÃO: Isaac Asimov, em sua obra Eu, Robô, estabeleceu as três leis da robótica,
que ilustram a preocupação em regulamentar ações autônomas das máquinas, ao mesmo
tempo em que se busca proteger a vida humana:

O filme 2001: Uma Odisseia no Espaço, dirigido por Stanley Kubrick, aborda os dilemas
éticos da autonomia das máquinas por meio do computador HAL 9000, que desenvolve
emoções e passa a agir contra os humanos. Durante a missão Júpiter, HAL provoca falhas nos
sistemas da nave, atribuindo-as a erros humanos, o que culmina na morte de todos os
tripulantes, exceto Dave, por quem HAL demonstra apego emocional. A resistência de Dave
às ações de HAL o torna alvo de emboscadas, evidenciando os perigos de sistemas
excessivamente autônomos que podem contrariar os interesses humanos.

A literatura e o cinema nestes exemplos, reforçam a necessidade de desenvolver tecnologias
que coloquem a dignidade da pessoa humana no centro da IA. Segundo esse princípio, a
dignidade, os direitos e garantias como a segurança e o bem-estar das pessoas devem ser os
pilares de qualquer inovação tecnológica. Este artigo debruça sobre os fundamentos jurídicos
da IA analisando legislações nacionais e internacionais que buscam regular seu uso de forma
responsável.

A inteligência artificial tem se consolidado como uma das ferramentas mais poderosas da
atualidade, com aplicações que vão da automação industrial à melhoria de serviços públicos.
Mas esse avanço não pode se descolar dos valores fundamentais que regem a vida em
sociedade. O princípio da dignidade da pessoa humana é o eixo central em legislações como a
Lei Italiana n.º 132/2025 (art. 1) e o Projeto de Lei brasileiro n.º 2338/2023 (art. 3º), que
colocam a proteção, segurança e bem-estar das pessoas como prioridade no desenvolvimento
da IA.

A prevenção de preconceitos algorítmicos é essencial, diante de casos concretos de racismo,
homofobia e antissemitismo reproduzidos por sistemas de IA. A legislação italiana (Art. 3º) e
o PL 2338/2023 (Art. 2º) exigem monitoramento contínuo, correção de vieses e transparência.
A LGPD proíbe o uso discriminatório de dados e impõe medidas preventivas contra danos,
enquanto o Marco Civil responsabiliza provedores por omissão em casos graves.

A transparência e a explicabilidade são abordadas no PL 2338/2023 (Art. 7º), que exige
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informações claras sobre decisões automatizadas e supervisão humana em sistemas de alto
risco. A LGPD e o Marco Civil reforçam o direito à informação e à segurança no uso de
dados.

A proteção de dados e a responsabilidade civil também são centrais. O PL 2338/2023 prevê
avaliação de impacto algorítmico e inversão do ônus da prova. A LGPD e o Marco Civil
garantem reparação por danos e proteção à privacidade.

Por fim, a inclusão de grupos vulneráveis e a governança ética são prioridades, com comitês
reguladores e participação social previstos nas legislações brasileira e italiana.

Não raro, sistemas automatizados reproduzem preconceitos já existentes como racismo,
homofobia e antissemitismo sejam usados em manipulações digitais e ciberataques. Isso
mostra que a IA não é neutra. Por isso, legislações como o PL 2338/2023 (arts. 5º e 6º) e a
LGPD (Lei nº 13.709/2018, art. 42) exigem medidas concretas para mitigar riscos e garantir
que o tratamento de dados não gere danos e injustiças.

A responsabilidade no PL 2338/2023 prevê, por exemplo, a inversão do ônus da prova em
casos de dano (art. 27) e sanções administrativas (art. 36), mas sempre com base em fatos. A
crítica que se faz é que quando alguém usa a ferramenta de forma indevida, inicialmente
quem deve responder é o autor do ato e não a plataforma, muito menos a vítima. O uso
indevido não pode gerar punição automática ao desenvolvedor, como diz a Lei Italiana (art.
15).

O Marco Civil da Internet (Lei nº 12.965/2014) também contribui ao reforçar garantias
constitucionais como a liberdade de expressão (art. 2º) e a proteção contra censura prévia (art.
19). Uma regulação excessiva, que tenta punir antes mesmo que algo aconteça, pode ferir
esses princípios e configurar abuso de autoridade.

Por isso, o equilíbrio é essencial. A regulação deve promover transparência, supervisão
humana e governança ética — como previsto no PL 2338/2023 (art. 11) e na Lei Italiana (art.
5) sem sufocar a inovação ou transformar o Estado em um agente censor. O foco precisa estar
na educação, na responsabilização justa e na construção de sistemas confiáveis, livres de
vieses, que realmente sirvam aos interesses da sociedade. E a Lei de IA da Itália é equilibrada
e sai na frente neste quesito.

PROBLEMA DE PESQUISA: Como regulamentar o uso da inteligência artificial de modo a
assegurar a centralidade da pessoa humana, prevenir discriminações e garantir direitos
fundamentais sem inviabilizar a inovação tecnológica?
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OBJETIVO: Analisar os fundamentos jurídicos da regulação da inteligência artificial a partir
da legislação brasileira e Italiana (Lei Italiana n.º 132/2025, PL 2338/2023, LGPD e Marco
Civil da Internet), destacando princípios, mecanismos de proteção e responsabilidades, com
foco na dignidade humana e na prevenção de riscos fazendo um cruzamento entre os
dispositivos legais realçando os pontos mais pertinentes.

MÉTODO: Realizou-se uma pesquisa exploratória e qualitativa, com abordagem
jurídico-comparativa, baseada na análise de legislações brasileiras e estrangeiras, bem como
em doutrina especializada e em exemplos de casos práticos que evidenciam riscos e desafios
da aplicação da IA.

RESULTADOS ALCANÇADOS: Identificação da centralidade da pessoa humana como
princípio orientador das regulações de IA.

Constatação de mecanismos legais de prevenção de preconceitos algorítmicos e de exigências
de transparência e supervisão humana.

Reconhecimento da proteção de dados e privacidade como eixo central da regulação.

Definição de responsabilidades civis e sanções em casos de danos causados por IA.

Inclusão de medidas específicas de proteção a grupos vulneráveis. • Proposição de
governança ética e colaborativa, que envolva Estado, sociedade civil e setor privado.

Conclusão de que é necessário equilíbrio entre inovação tecnológica e salvaguarda de direitos
fundamentais, evitando tanto omissão quanto excesso regulatório.

Palavras-chave: IA, Ética, Regulação
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